
Itatiba, 18 de fevereiro de 2016.




                MENSAGEM N° 03/2016
Excelentíssimo Senhor Presidente,

   




Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre a criação do Jardim Botânico de Itatiba, e dá outras providências”.
A presente Propositura almeja obter a necessária autorização legislativa para criar e implantar no Município de Itatiba o seu Jardim Botânico, tendo por base as orientações da Rede Brasileira de Jardins Botânicos estipuladas no Plano de Ação para os Jardins Botânicos Brasileiros, documento norteador do Governo, através do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, e definido pela legislação vigente, em especial nos seguintes instrumentos:
• Constituição Federal – Artigo 255, estabelece o direito coletivo ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;
• Política Nacional do Meio Ambiente – Lei nº 6.938, de 31/08/1981, regulamentada pelo Decreto no. 99.274, de 06/06/1990;

• Convenção sobre Diversidade Biológica / CDB – 1992 – ECO 92 – Rio de Janeiro , Decreto Legislativo nº 2, de 1994; 

• Lei nº 9.795, de 27/04/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental; 

• Normas Internacionais de Conservação para Jardins Botânicos – 2000; 

• Lei nº 9.985, de 10/06/2000 e Decreto nº. 4.340, de 22/08/2002, Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

• Decreto nº. 3.945, de 28/09/2001, define o Conselho de Gestão do patrimônio Genético;

• Decreto nº. 4.339, de 22/08/2002, Diretrizes para a implementação da Política Nacional da Diversidade; e 

• Resolução nº 339, de 25/09/2003, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que estabelece diretrizes para a criação de jardins botânicos, normatiza seu funcionamento e define seus objetivos. 
A instalação e o funcionamento do Jardim Botânico no Município de Itatiba, tem por objetivo garantir a conservação da flora local na forma “in situ”, nas áreas com remanescentes de cobertura vegetal dos biomas Mata Atlântica e Cerrado. 
Somado a isso, de maneira específica e complementar, conservar na forma “ex situ”, espécies da flora, constantes da lista de espécies ameaçadas ou em risco de extinção, através de coleções científicas. 
O Jardim Botânico de Itatiba vai contribuir para a conservação e conhecimento do patrimônio florístico do país, a pesquisa para esta conservação, promovendo e estimulando a educação ambiental, programas culturais e sócio-ambientais, ações preservacionistas e conservacionistas, visando o desenvolvimento sustentável na Cidade. 
Este Jardim que se inicia, tem a peculiaridade de trabalhar o valor da variabilidade genética das plantas e o seu conhecimento tradicional, mesclando em suas coleções plantas do repertório de espécies utilizadas na indústria moveleira, braço da economia do Município.

A proposta de criação do Jardim Botânico de Itatiba surge como alternativa para o incremento do uso e ocupação de áreas como o entorno do Lago do Camata, o Parque Ferraz Costa e o Parque Luis Latorre, a serem integradas ao acervo de proteção ambiental, contribuindo para o desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida local e regional, integrando a política nacional de conversação e biodiversidade. 

Além disso, o Jardim Botânico de Itatiba estará vinculado à Rede Brasileira de Jardins Botânicos, podendo compartilhar funções e vantagens com outros Jardins Botânicos associados no Brasil. 
O primeiro Jardim Botânico de Itatiba, a ser implantado no Lago do Camata, receberá a denominação de “ARLINDO GEROMEL”.
Diante dessas considerações, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.






  Renovo, finalmente, meus protestos de estima e consideração.






JOÃO GUALBERTO FATTORI





            Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr.
EDVALDO VICENTE ÂNGELO HÚNGARO
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
PROJETO DE LEI____________________________
“Dispõe sobre a criação do Jardim Botânico de Itatiba, e dá outras providências”.
JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica criado o Jardim Botânico de Itatiba, com personalidade jurídica de direito público, vinculado à Prefeitura de Itatiba, dentro de sua estrutura administrativa, com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2º. O Jardim Botânico de Itatiba terá e exercerá atividades em áreas públicas do Município, constituídas em parte por coleções de plantas vivas cientificamente reconhecidas, organizadas, documentadas e identificadas, com a finalidade de estudo, pesquisa e documentação do patrimônio florístico do país, acessível ao público, no todo ou em parte, servindo à educação, cultura, lazer e conservação do meio ambiente.


Parágrafo Único. O Jardim Botânico de Itatiba será instalado, prioritariamente, na área mapeada no Anexo Único desta Lei, denominado Jardim Botânico Arlindo Geromel, e, em caráter complementar e imediato em outras áreas públicas com atividades correlatas e não conflitantes com seus objetivos, como o Parque Luis Lattorre e o Parque Ferraz Costa. 

Art. 3º. O Jardim Botânico de Itatiba promoverá a execução de Políticas Públicas Ambientais, Culturais e Turísticas além da realização de pesquisas, programas e projetos de conservação e desenvolvimento da flora, com ênfase na flora regional, observadas as diretrizes da política de meio ambiente do Município e instrumentos legais pertinentes na esfera Estadual e Federal.

Art. 4º. Constituem objetivos principais do Jardim Botânico de Itatiba: 
I – a preservação e resgate do banco genético das espécies do bioma Mata Atlântica e Cerrado, vegetação característica do Município;

II – a garantia de espaços para pesquisas, educação ambiental, cultura, lazer e turismo ecológico; 

III – a realização, de forma sistemática e organizada, de registros de plantas e documentação, referentes ao acervo vegetal, os quais permanecerão acessíveis aos usuários, visando plena utilização para conservação da natureza;
IV – a conservação de plantas, através de bancos de germoplasma “ex situ” e reservas genéticas “in situ”, com o objetivo de pesquisa, demonstração e educação ambiental;

V – a proteção, inclusive por meio de tecnologia apropriada de cultivo, espécies silvestres, vulneráveis, raras, ameaçadas pela ação antrópica, especialmente a nível local e regional, bem como resguardar ecossistemas;

VI – o intercâmbio científico, técnico e cultural com entidades e órgãos nacionais e estrangeiros;

VII – a capacitação de recursos humanos;

VIII – a educação ambiental, formal e não formal, e estímulo a pesquisa na sociedade científica;

IX – o refúgio e proteção da fauna local.

Art. 5º. Para cumprir sua finalidade e objetivos, compete ao Jardim Botânico, contando com a estrutura administrativa da Prefeitura:
I – manter suas atividades com estrita observância aos seus objetivos e, e em caráter complementar, das eventuais Unidades de Conservação, hortos e viveiros de plantas pertencentes ao Município;

II - planejar e executar a produção florestal para o desenvolvimento da arborização urbana e manutenção de reservas e parques;

III – realizar pesquisas, estudos e experimentos sobre a flora;

IV - promover atividades sistemáticas de educação ambiental, associada à proteção e valorização do meio ambiente;

V – prestar outros serviços relacionados ao fomento e ao controle da flora;

VI – planejar e executar atividades, programas e políticas públicas na área de cultura e turismo;

VII – firmar convênios e articular-se com entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, visando aprimorar os recursos técnicos, operacionais e/ou captação de recursos.

Art. 6º. O Jardim Botânico de Itatiba está afeto e será administrado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, por meio de quadro técnico científico compatível com suas atividades, sob a coordenação do Chefe da Seção de Administração de Praças, Parques, Áreas Verdes e Jardim Botânico.

Parágrafo único. Os demais cargos e funções necessárias para a operação e expansão do Jardim Botânico, serão estabelecidos na forma da Lei, respeitada a Lei Orgânica do Município e legislação correlata para provimento de cargos e funções dos servidores municipais, lotados nas secretarias e outros órgãos municipais.

Art. 7º.  Para a implementação das ações voltadas à implantação e manutenção do Jardim Botânico de Itatiba, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar convênios, termos de cooperação, bem como termos de adesão para o trabalho voluntário, consoante a Lei Federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e, ainda, lançar mão de contrapartidas oriundas de aprovação de projetos de parcelamento de solo, alteração de projetos de parcelamento de solo e demais modalidades de urbanização, alteração de zoneamento ou decorrentes de outros instrumentos urbanísticos e de compensação ambiental.

Parágrafo único. As empresas e entidades que participarem da implantação e manutenção do Jardim Botânico de Itatiba, mediante convênio ou termo de cooperação, poderão afixar placas indicativas da colaboração com Poder Público Municipal, de acordo com os padrões estabelecidos pela Prefeitura e fazer uso da imagem do Jardim Botânico, mediante devida aprovação da Prefeitura.

Art. 8º. Outras secretarias e órgãos municipais poderão colaborar na implantação e operação do Jardim Botânico de Itatiba, e disponibilizar servidores, técnicos, máquinas e equipamentos, quando solicitados, para consecução das atividades fins do referido Jardim Botânico, a pedido e autorização do Prefeito Municipal.

Art. 9º. O Jardim Botânico de Itatiba contará com sistema de vigilância, próprio ou terceirizado, podendo, inclusive, ser executado pela Guarda Municipal Ambiental, mediante a instalação de uma base no próprio Jardim Botânico.

 Art. 10. O Regimento Interno do Jardim Botânico de Itatiba, bem como outras normas e regulamentações desta Lei serão expedidos mediante Decreto do Executivo Municipal, ouvido o CONDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

Em       de                                        de 2016.
JOÃO GUALBERTO FATTORI
        Prefeito do Município

